
AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1433251 - SP
(2019/0014665-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE CAMARGO 
ADVOGADOS : MIGUEL PEREIRA NETO E OUTRO(S) - SP105701

VICTOR DAHER - DF032754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE.
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.   CONDENAÇÃO  DO  RÉU,  PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS,  COM FUNDAMENTO NO ART.
11, CAPUT E INCISO I, DA LEI N.  8.429/1992. ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS PELA LEI  N.  14.230/2021. APLICAÇÃO AOS
CASOS  SEM  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. CONDUTA DO AGENTE PÚBLICO CONSISTENTE
NA FRUSTRAÇÃO,  EM OFENSA À IMPARCIALIDADE,  DO
CARÁTER  CONCORRENCIAL  DE  CONCURSO  PÚBLICO.
FIGURA  ÍMPROBA  QUE  OBVIAMENTE  ABARCA  NÃO
APENAS  CERTAMES  EM  CURSO  (COMO  ALEGA  O
AGRAVANTE),  MAS  TAMBÉM  SITUAÇÕES  EM  QUE  O
CONCURSO,  EMBORA  OBRIGATÓRIO,  DEIXA  DE  SER
REALIZADO  PELO  AGENTE  PÚBLICO,  COM  VISTAS  À
OBTENÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PRÓPRIO,  DIRETO  OU
INDIRETO,  OU  DE  TERCEIROS.  INEXISTÊNCIA  DE
ABOLIÇÃO DA FIGURA ÍMPROBA. CONTINUIDADE TÍPICO-
NORMATIVA.   
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.199 da
repercussão geral, assentou que o referido diploma é aplicável aos
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência
do  texto  anterior  da  lei,  porém  sem  condenação  transitada  em
julgado.
2.  Em  momento  posterior,  a  Suprema  Corte  assentou  que  as
"alterações  promovidas  pela  Lei  14.231/2021  ao  art.   11  da  Lei
8.249/1992  aplicam-se   aos   atos   de   improbidade   administrativa
praticados   na   vigência   do   texto   anterior   da   lei,   porém   sem
condenação transitada em julgado".
3.  De  acordo  com  o  entendimento  perfilhado  pelo  STF  e  pelo
STJ, há abolição da figura ímproba quando a conduta anteriormente
tipificada sob a redação do art. 11 da LIA não tiver sido disciplinada
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nos  novéis  incisos  desse  mesmo  dispositivo  (princípio  da
continuidade típico-normativa).
4.  Na  espécie,  é  aplicável  o  princípio  da  continuidade  típico-
normativa,  porquanto,  de  acordo com a moldura  fática  delineada
pelas  instâncias  de  origem,  há  perfeita  correspondência  entre
a  conduta  do  agravante  e  o  inciso  V do  art.  11  da  LIA,  com a
redação  dada  pela  Lei  n.  14.230/2021, pois  ficou  devidamente
comprovado  o  dolo  específico  do  réu  em  frustrar,  em  ofensa  à
imparcialidade,  o caráter  concorrencial  de concurso público,  com
vistas  à  obtenção de  benefício  próprio,  direto  ou  indireto,  ou  de
terceiros, mediante a não realização do certame quando era obrigado
a fazê-lo. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1433251 - SP
(2019/0014665-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE CAMARGO
ADVOGADOS : MIGUEL PEREIRA NETO E OUTRO(S) - SP105701
  VICTOR DAHER - DF032754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE.
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  CONDENAÇÃO DO RÉU, PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, COM FUNDAMENTO NO

 E INCISO I, DAART. 11,  CAPUT  LEI N. 8.429/1992
. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA . LEI N. 14.230/2021
APLICAÇÃO AOS CASOS SEM CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. CONDUTA DO AGENTE
PÚBLICO CONSISTENTE NA FRUSTRAÇÃO, EM OFENSA À
IMPARCIALIDADE, DO CARÁTER CONCORRENCIAL DE
CONCURSO PÚBLICO. FIGURA ÍMPROBA QUE
OBVIAMENTE ABARCA NÃO APENAS CERTAMES EM
CURSO (COMO ALEGA O AGRAVANTE), MAS TAMBÉM
SITUAÇÕES EM QUE O CONCURSO, EMBORA
OBRIGATÓRIO, DEIXA DE SER REALIZADO PELO AGENTE
PÚBLICO, COM VISTAS À OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO
PRÓPRIO, DIRETO OU INDIRETO, OU DE
TERCEIROS. INEXISTÊNCIA DE ABOLIÇÃO DA FIGURA
ÍMPROBA. CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA.   
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.199
da repercussão geral, assentou que o referido diploma é aplicável
aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada
em julgado.
2. Em momento posterior, a Suprema Corte assentou que as "
alterações promovidas pela  ao  da Lei 14.231/2021  art. 11
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 aplicam-se aos atos de improbidade administrativaLei 8.249/1992
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem

".condenação transitada em julgado
3. De acordo com o entendimento perfilhado pelo STF e pelo
STJ, há abolição da figura ímproba quando a conduta
anteriormente tipificada sob a redação do  da LIA não tiver art. 11
sido disciplinada nos novéis incisos desse mesmo dispositivo
(princípio da continuidade típico-normativa).
4. Na espécie, é aplicável o princípio da continuidade típico-
normativa, porquanto, de acordo com a moldura fática delineada
pelas instâncias de origem, há perfeita correspondência entre
a conduta do agravante e o inciso V do  da LIA, com a art. 11
redação dada pela , pois ficou devidamente Lei n. 14.230/2021
comprovado o dolo específico do réu em frustrar, em ofensa à
imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, com
vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de
terceiros, mediante a não realização do certame quando era
obrigado a fazê-lo. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

 Por meio daO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
decisão de fls.  não conheci do agravo em recurso especial interposto pela1.323/1.325,
parte ora agravante, por entender que não houve efetiva impugnação a fundamento da
decisão denegatória de admissibilidade do apelo nobre (incidência da Súmula n. 182/STJ
). 

Contra tal , foram opostos dois embargos de declaração, decisum
sucessivamente: os primeiros foram rejeitados (fls. ) e os segundos foram1.367/1.368
parcialmente acolhidos (fls. ), em ordem a:  assentar a perfeita1.401/1.408  (I)
correspondência entre a conduta imputada ao réu e o inciso V do  da art. 11

, com a redação dada pela ; e  procederLei n. 8.429/1992  Lei n. 14.230/2021  (II)
à adequação das sanções impostas pelo Tribunal de origem ao rol de penalidades
aplicáveis aos condenados pela prática de atos de improbidade que atentam contra os
princípios da Administração, nos termos do  III, da , com a art. 12,  Lei n. 8.429/1992
redação dada pela mencionada , restando, consequentemente, excluída Lei n. 14.230/2021
a suspensão de direitos políticos, mantida, quanto ao mais, a dosimetria.

Nas razões do agravo interno, o réu da subjacente ação civil pública
sustenta, em resumo, que:  o anteparo da Súmula n.  não se aplica ao caso em (I) 182/STJ
testilha;  não incide o princípio da continuidade típico-normativa, porquanto a (II)
conduta do implicado não se enquadra no inciso V do  da LIA, com a redação dada art. 11
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pela , na medida em que " " Lei n. 14.230/2021 não havia concurso público em andamento
(fl. 1.424) e aquele dispositivo legal "foi declaradamente pensado pelo legislador para
sancionar aqueles que frustram o concurso público em andamento, mais notoriamente

"por meio de fraudes que possibilitem a aprovação indevida de determinados candidatos
(fl. 1.426). 

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado de São Paulo
pugnou pelo não conhecimento do agravo interno e, no mérito, pelo seu desprovimento
(fls. ).1.435/1.442

É o relatório.

VOTO

 Inicialmente,O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
anoto que a questão referente à incidência do obstáculo da Súmula n.  encontra-182/STJ
se prejudicada, tendo em conta que a decisão de fls.  ao acolher parcialmente1.401/1.408,
os segundos aclaratórios, adentrou o mérito do recurso, ou seja, examinou a controvérsia
alusiva à configuração do ato ímprobo. 

Feita essa observação, pontuo que a  promoveu Lei n. 14.230/2021
significativas alterações na , notadamente em seu art. 11, cuja redação Lei n. 8.429/1992
passou a ser a seguinte:

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os
deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por
uma das seguintes condutas: (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições
e que deva permanecer em segredo, propiciando beneficiamento por
informação privilegiada ou colocando em risco a segurança da sociedade e do
Estado; (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado ou de outras
hipóteses instituídas em lei; (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso
público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção
de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros; (Redação dada pela
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Lei n° 14.230, de 2021)VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a
fazê-lo, desde que disponha das condições para isso, com vistas a ocultar
irregularidades; (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da
respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de
afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação
de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas. (Vide Medida Provisória n° 2.088-35, de 2000) (Redação dada pela
Lei n° 13.019, de 2014) (Vigência)

IX - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

X - (revogado);(Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou,
ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas;(Incluído
pela Lei n° 14.230, de 2021)

XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recursos do erário,
ato de publicidade que contrarie o disposto no § 1° do  da Constituição art. 37
Federal, de forma a promover inequívoco enaltecimento do agente público e
personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou de campanhas
dos órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

§ 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção,
promulgada pelo Decreto n° 5.687, de 31 de janeiro de 2006, somente haverá
improbidade administrativa, na aplicação deste artigo, quando for comprovado
na conduta funcional do agente público o fim de obter proveito ou benefício
indevido para si ou para outra pessoa ou entidade. (Redação dada pela Lei n°
14.230, de 2021)

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo a quaisquer atos de improbidade
administrativa tipificados nesta Lei e em leis especiais e a quaisquer outros
tipos especiais de improbidade administrativa instituídos por lei. (Redação
dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

§ 3º O enquadramento de conduta funcional na categoria de que trata este
artigo pressupõe a demonstração objetiva da prática de ilegalidade no
exercício da função pública, com a indicação das normas constitucionais,
legais ou infralegais violadas. (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)
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§ 4º Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem lesividade
relevante ao bem jurídico tutelado para serem passíveis de sancionamento e
independem do reconhecimento da produção de danos ao erário e de
enriquecimento ilícito dos agentes públicos. (Redação dada pela Lei n° 14.230,
de 2021)

§ 5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indicação política
por parte dos detentores de mandatos eletivos, sendo necessária a aferição de
dolo com finalidade ilícita por parte do agente.(Redação dada pela Lei n°
14.230, de 2021)

 

A nova redação da LIA, percebe-se, passou a prever um rol taxativo de atos
de improbidade administrativa, não mais permitindo a responsabilização por violação
genérica a princípios da Administração Pública.

Ora, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o , ARE n. 843.989/PR
assentou a presença de repercussão geral na questão alusiva à retroatividade das
disposições da  (Tema n. 1.199, acórdão publicado no DJe de Lei n. 14.230/2021

.4/3/2022)
Em  a Suprema Corte concluiu o julgamento daquele recurso 18/8/2022,

extraordinário com agravo, fixando as seguintes teses de repercussão geral:
 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos
9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;

2) A norma benéfica da  - revogação da modalidade culposa do Lei 14.230/2021
ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo
5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das
penas e seus incidentes;

3) A nova  aplica-se aos atos de improbidade administrativa Lei 14.230/2021
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do
agente;

4) O novo regime prescricional previsto na  é Lei 14.230/2021
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da
publicação da lei.
 

É certo que a Excelsa Corte, no julgamento do Tema n. 1.199, não chegou a
examinar e, logicamente, não determinou a aplicação retroativa do novo rol taxativo das
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condutas ímprobas que atentam contra princípios da Administração, na redação dada pela
.Lei n. 14.230/2021

Ocorre que, em momento posterior, o Plenário do STF assentou que as "
alterações promovidas pela  ao  da  aplicam-se Lei 14.231/2021  art. 11  Lei 8.249/1992
aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei,

". Trago à colação, a propósito, a ementaporém sem condenação transitada em julgado
do precedente:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA . LEI 14.231/2021
INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA
DA NOVA REDAÇÃO DO  DA  AOS PROCESSOS EM ART. 11  LEI 8.429/1992
CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
1. A  alterou profundamente o regime jurídico dos atos de Lei 14.231/2021
improbidade administrativa que atentam contra os princípio da
administração pública , , promovendo, dentre outros, a(Lei 8.249/1992  art. 11)
abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios
discriminados no caput do  da  e passando a prever a art. 11  Lei 8.249/1992
tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos
princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos
do referido dispositivo legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal
assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021
para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de
execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade
para casos como o presente, em que ainda não houve o trânsito em julgado da
condenação por ato de improbidade.
3. As alterações promovidas pela  ao  da Lei 14.231/2021  art. 11  Lei 8.249/1992
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do
texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado.
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por
conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do  da art. 11

 e que (ii) a  revogou o referido dispositivo e aLei 8.429/1992  Lei 14.231/2021
hipótese típica até então nele prevista ao mesmo tempo em que (iii) passou a
prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa
aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do acórdão
recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao
recorrente.
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado
como ilícito nas previsões contidas no º ou 10º da Lei de Improbidade art. 9
Administrativa ), pois o autor da demanda, na peça inicial, não(Lei 8.249/1992
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requereu a condenação do recorrente como incurso no º da Lei de art. 9
Improbidade Administrativa e o próprio acórdão recorrido, mantido pelo
Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de condenação do
recorrente pelo  sem que houvesse qualquer impugnação do titular da art. 10,
ação civil pública quanto ao ponto.
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o
acórdão embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo
regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de extinguir a
presente ação civil pública por improbidade administrativa no tocante ao
recorrente.
( , Relator: Ministro Luiz Fux, RelatorARE n. 803.568 AgR-segundo-EDv-ED
p/ acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023,
DJe de ) 6/9/2023.

Essa mesma conclusão foi adotada monocraticamente pelos ministros da
Suprema Corte, como demonstram as seguintes decisões: , Relator ARE n. 1.450.417/RS
Ministro Dias Toffoli, DJe de 1º/ ; , Relator Ministro Cristiano9/2023  RE n. 1.452.533/SC
Zanin, DJe de 1º/ ; , Relator Ministro Roberto Barroso, DJe9/2023  ARE n. 1.456.122/RS
de , Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 25/9/2023; ARE n. 1.457.770/SP

, Relator Ministro André Mendonça, DJe de10/10/2023;  ARE n. 1.463.249/SP
16/11/2023.

Ambas as Turmas do STF se filiaram a essa linha de percepção, por ocasião
dos julgamentos do , Relator Ministro Gilmar Segundo AgRg no ARE n. 1.346.594/SP
Mendes, Segunda Turma, DJe de  e do , 31/10/2023;  AgRg no RE n. 1.452.533/SC  
Relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe de  este assim 21/11/2023,
ementado:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. : LEI N. 14.231/2021
ALTERAÇÃO DO  DA . APLICAÇÃO AOS ART. 11  LEI N. 8.429/1992
PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL.
AGRAVO IMPROVIDO.
I - No julgamento do ARE  (Tema 1.199 da Repercussão Geral), da843.989/PR
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o Supremo Tribunal Federal
assentou a irretroatividade das alterações promovidas pela Lei n. 14.231/2021
na Lei de Improbidade Administrativa ), mas permitiu a(Lei n. 8.429/1992
aplicação das modificações implementadas pela lei mais recente aos atos de
improbidade praticados na vigência do texto anterior nos casos sem
condenação com trânsito em julgado.
II - O entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral aplica-se ao
caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado  I, da art. 11,

, desde que não haja condenação com trânsito em julgado.Lei n. 8.429/1992
III - Agravo improvido.
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Pois bem, a Primeira Turma do STJ, na sessão de  ao apreciar o 6/2/2024,
, aderiu, , ao posicionamento AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP à unanimidade de votos

sedimentado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Daí por que não se mostra mais possível a manutenção da condenação dos

réus com fundamento no e I, da . art. 11, caput  Lei n. 8.429/1992
Ocorre que, como advertiu o Ministro Paulo Sérgio Domingues no

julgamento do  (DJe de 1º/ ), haverá abolição da AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP 3/2024
figura ímproba quando a conduta anteriormente tipificada sob a redação do art. 11
da LIA ão tiver sido disciplinada pelos novéis incisos do mesmo dispositivo n

.(princípio da continuidade típico-normativa)
Essa linha de percepção, vale destacar, está em sintonia com o

entendimento perfilhado pelo STF ( , Relator MinistroARE n. 1.346.594 AgR-segundo
Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de . 31/10/2023)

No caso em testilha, como consta da decisão agravada, há perfeita
correspondência entre a conduta imputada ao réu e o inciso V do  da Lei n.  art. 11

 com a redação dada pela . 8.429/1992,  Lei n. 14.230/2021
Isso porque, de acordo com o quadro fático delineado pelo Tribunal

bandeirante, ficou comprovado o dolo específico do réu em frustrar, em ofensa à
imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, com vistas à obtenção de
benefício próprio, direito ou indireto, ou de terceiros. 

Trago à colação, a propósito, a seguinte passagem do voto condutor do
acórdão objeto do recurso especial  (fls. ):1.187/1.188

 

[...]
De fato, voluntariamente consentiu o ex-prefeito em assinar TAC (Termo de
Ajustamento de Conduta) perante o Ministério Público, pois, diante da
reconhecida inadequação da assunção de inúmeros cargos comissionados,
quando deveriam ter sido submetidos a concurso público, comprometendo-se
com a respectiva exoneração (fls.

).206/209
Ocorre, todavia, que após a extinção dos cargos comissionados houve a nova
criação de outros cargos comissionados por meio das Leis Complementares nº 

 e   (fls. ).171/13 278/13, 180/13 510/518
De fato, o plano de ofender acintosamente os princípios da Administração
Pública até poderia ter dado resultado positivo àqueles que se beneficiaram
com esta ardilosidade, não fosse a atuação presente e lúcida do Ministério
Público do Estado de São Paulo, que se atentou à forma dissimulada de
exonerar servidores comissionados, em cargos que deveriam estar providos de
forma efetiva, por concurso público, para depois recontratá-los como novos
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comissionados, sendo evidente e insuperável a ofensa aos princípios da
legalidade e impessoalidade, quiçá moralidade, decorrendo daí a configuração
do ato ímprobo.
Está inequívoco nos autos de que a litigiosidade entorno destas contratações
sem concurso público no Município de Cotia, a revelar uma renitência
descabida do Chefe do Poder Executivo na contratação de servidores
comissionados, suas exonerações, e posterior recontratação novamente como
comissionados. Enfim, uma burla.
Agora, num comportamento dolosamente ímprobo, e ainda mais censurável, já
que ignorada a assinatura do TAC (fls. ), quase como um escárnio em206/209
relação ao dever do ex-Prefeito simplesmente exonera os comissionados num
prazo de 8 (oito) meses.
Neste sentido, não é possível imputar ao réu o desconhecimento do que
assinara perante o Ministério Público do Estado de São Paulo (fls. ).206/209
Destarte, a sujeição a concurso público, como é sabido, destina-se a assegurar
a observância do princípio constitucional da isonomia entre os candidatos, em
cumprimento ao que definido pelo  II, da CF 1 , norma de eficácia art. 37,
vinculante e plena que não pode ser deliberadamente ignorada, escamoteando
o seu cumprimento.
[...]
 

Convém ressaltar que o mencionado inciso V do  da LIA, com a art. 11
redação dada pela , abarca não apenas certames em curso (como alega Lei n. 14.230/2021
o agravante), mas também situações em que o concurso, embora obrigatório, deixa de ser
realizado pelo agente público, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou
indireto, ou de terceiros. Nessa linha de percepção, destaco abalizada doutrina:

 

O ato de frustrar concurso público, chamamento ou procedimento licitatório
comporta várias acepções, seja quando não realiza tal modalidade de
contratação na forma correta, seja quando adotadas regras que violem os
Princípios da igualdade jurídica ou da imparcialidade da Administração Pública.
(Gajardoni, Fernando da Fonseca; Franco, Fernão Borba;  Cruz, Luana Pedrosa
de Figueiredo; Gomes Junior, Luiz Manoel; e  Favreto, Rogério. Comentários à
nova lei de improbidade administrativa - , com as alterações da Lei 8.429/1992

 São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023. 6ª ed. p. 176.).Lei 14.230/2021
 

, nego provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.433.251 / SP

Número Registro: 2019/0014665-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10003943420148260152 140245000002720100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE CAMARGO 
ADVOGADOS : MIGUEL PEREIRA NETO E OUTRO(S) - SP105701

VICTOR DAHER - DF032754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE CAMARGO 
ADVOGADOS : MIGUEL PEREIRA NETO E OUTRO(S) - SP105701

VICTOR DAHER - DF032754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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